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Língua Portuguesa

Compreender um texto nada mais é do que analisar e decodificar o que de fato está escrito, seja das frases 
ou de ideias presentes. Além disso, interpretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de todo e qualquer texto ou discurso, com base na 
ideia transmitida pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é uma competência imprescindível 
no mercado de trabalho e nos estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, desde a compreensão básica do que está escrito 
até as análises mais profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. No entanto, Quando não 
se sabe interpretar corretamente um texto pode-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento 
profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso 

auxiliará na compreensão do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se estabelecem as relações hierárquicas 
do pensamento defendido, seja retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explicitadas pelo autor. Textos argumentativos não 
costumam conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Deve-se 
atentar às ideias do autor, o que não implica em ficar preso à superfície do texto, mas é fundamental que não 
se criem suposições vagas e inespecíficas.

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se informar, aprimora o vocabulário e dinamiza 

o raciocínio e a interpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos específicos, 
aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-
nos dos detalhes presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz suficiente. Interpretar exige 
paciência e, por isso, sempre releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais presentes em 
cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos 
não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar que estão, é 
porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido; retomando 
ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo autor: os textos argumentativos não costumam 
conceder espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. Devemos nos ater às 
ideias do autor, isso não quer dizer que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, assim como uma técnica, que fará de 
nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise objetiva do seu conteúdo para verificar o que está 

explicitamente escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionando as ideias do texto com a 
realidade. Nesse processo, o leitor extrai conclusões subjetivas a partir da leitura.
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Legislação Federal

– Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. Constituindo-se em um direito de todos e um 

dever do Estado e da família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício 
da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

– Organização dos Sistemas de Ensino
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em regi-

me de colaboração seus sistemas de ensino.

ENTE FEDERADO ÂMBITO DE ATUAÇÃO 
(PRIORITÁRIA)

União Ensino superior e técnico
Estados e DF Ensino fundamental e médio

Municípios Educação infantil e ensino 
fundamental

https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:Zf8RGtlpQiwJ:https://www.grancursosonline.
com.br/download-demonstrativo/download-aula-pdf-demo/codigo/47mLWGgdrdc%253D+&cd=3&hl=p-
t-BR&ct=clnk&gl=b

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

SEÇÃO I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas 
de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas;         (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) (Vide Lei nº 14.817, de 2024)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de 
lei federal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
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Publicações Institucionais

POLÍTICA NACIONAL DE EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA
Documento elaborado pelo Grupo de Trabalho nomeado pela Portaria nº 555/2007, prorrogada pela Portaria 

nº 948/2007, entregue ao Ministro da Educação em 07 de janeiro de 2008. 

Introdução 
O movimento mundial pela educação inclusiva é uma ação política, cultural, social e pedagógica, 

desencadeada em defesa do direito de todos os alunos de estarem juntos, aprendendo e participando, sem 
nenhum tipo de discriminação. A educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado na 
concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como valores indissociáveis, e que avança 
em relação à ideia de equidade formal ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão 
dentro e fora da escola. 

Ao reconhecer que as dificuldades enfrentadas nos sistemas de ensino evidenciam a necessidade de 
confrontar as práticas discriminatórias e criar alternativas para superá-las, a educação inclusiva assume 
espaço central no debate acerca da sociedade contemporânea e do papel da escola na superação da lógica 
da exclusão. A partir dos referenciais para a construção de sistemas educacionais inclusivos, a organização de 
escolas e classes especiais passa a ser repensada, implicando uma mudança estrutural e cultural da escola 
para que todos os alunos tenham suas especificidades atendidas. 

Nesta perspectiva, o Ministério da Educação/Secretaria de Educação Especial apresenta a Política Nacional 
de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, que acompanha os avanços do conhecimento e 
das lutas sociais, visando constituir políticas públicas promotoras de uma educação de qualidade para todos 
os alunos. 

Marcos históricos e normativos 
A escola historicamente se caracterizou pela visão da educação que delimita a escolarização como privilégio 

de um grupo, uma exclusão que foi legitimada nas políticas e práticas educacionais reprodutoras da ordem 
social. A partir do processo de democratização da escola, evidencia-se o paradoxo inclusão/exclusão quando 
os sistemas de ensino universalizam o acesso, mas continuam excluindo indivíduos e grupos considerados 
fora dos padrões homogeneizadores da escola. Assim, sob formas distintas, a exclusão tem apresentado 
características comuns nos processos de segregação e integração, que pressupõem a seleção, naturalizando 
o fracasso escolar. 

A partir da visão dos direitos humanos e do conceito de cidadania fundamentado no reconhecimento 
das diferenças e na participação dos sujeitos, decorre uma identificação dos mecanismos e processos de 
hierarquização que operam na regulação e produção das desigualdades. Essa problematização explicita os 
processos normativos de distinção dos alunos em razão de características intelectuais, físicas, culturais, sociais 
e linguísticas, entre outras, estruturantes do modelo tradicional de educação escolar. 

A educação especial se organizou tradicionalmente como atendimento educacional especializado substitutivo 
ao ensino comum, evidenciando diferentes compreensões, terminologias e modalidades que levaram à criação 
de instituições especializadas, escolas especiais e classes especiais. Essa organização, fundamentada no 
conceito de normalidade/anormalidade, determina formas de atendimento clínico-terapêuticos fortemente 
ancorados nos testes psicométricos que, por meio de diagnósticos, definem as práticas escolares para os 
alunos com deficiência. 

No Brasil, o atendimento às pessoas com deficiência teve início na época do Império, com a criação de 
duas instituições: o Imperial Instituto dos Meninos Cegos, em 1854, atual Instituto Benjamin Constant – IBC, e 
o Instituto dos Surdos Mudos, em 1857, hoje denominado Instituto Nacional da Educação dos Surdos – INES, 
ambos no Rio de Janeiro. 
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Livros e Artigos

A obra organizada por Lilian Bacich, Fernando Trevisani e José Moran é um marco nos estudos sobre ensino 
híbrido no Brasil, ao abordar de forma prática e teórica como integrar tecnologia, personalização da aprendizagem 
e metodologias ativas em contextos escolares diversos. Com base em experiências internacionais e nacionais, 
os autores articulam os conceitos de educação contemporânea com práticas que colocam o estudante no 
centro do processo de aprendizagem.

O livro fundamenta-se na proposta de que o ensino híbrido não é apenas o uso de tecnologia, mas uma 
reorganização pedagógica que combina momentos presenciais e online, de forma estratégica, para promover a 
autonomia, a personalização e a corresponsabilidade no processo educacional. O conceito-chave é a integração 
entre ensino presencial e atividades em ambientes digitais, com ênfase em práticas ativas, avaliação formativa 
e reorganização do tempo e espaço escolares.

Conceito de Ensino Híbrido 
O livro apresenta o ensino híbrido como uma abordagem metodológica que articula práticas presenciais com 

o uso pedagógico da tecnologia digital, proporcionando personalização do aprendizado. Diferente do modelo 
tradicional, o ensino híbrido valoriza o protagonismo do aluno, incentivando-o a aprender no seu ritmo, por meio 
de percursos variados, com acompanhamento e orientação constante do professor.

A definição adotada segue o modelo do Clayton Christensen Institute, onde o ensino híbrido é um programa 
formal de educação no qual o estudante:

▪Aprende pelo menos parte do tempo por meio de tecnologia com controle sobre tempo, lugar, modo e ritmo;

▪Aprende parte do tempo em um espaço físico supervisionado (escola);

▪Tem uma experiência de aprendizagem integrada entre os dois ambientes.

Modelos de Ensino Híbrido Apresentados 
A obra detalha quatro modelos principais de rotação e outras abordagens relevantes, oferecendo exemplos 

e sugestões de aplicação:

1. Rotação por Estações  
Os alunos passam por diferentes “estações” durante a aula, com atividades variadas (leitura, experimentação, 

plataforma digital, grupo com professor). É eficaz no Ensino Fundamental I e II.

2. Laboratório Rotacional  

Semelhante ao anterior, mas uma das estações acontece em laboratório de informática. O estudante alterna 
entre o ensino presencial e o digital, mantendo-se em turnos.

3. Sala de Aula Invertida (Flipped Classroom)  
O conteúdo é acessado previamente em casa (geralmente em vídeos ou leituras digitais), e o tempo de aula 

é dedicado à discussão, resolução de problemas e aplicação prática. Fortalece a autonomia e a metacognição.

4. Rotação Individual  
Cada aluno segue um roteiro personalizado, com diferentes tempos e atividades, de acordo com seu 

progresso e necessidades.
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Legislação Municipal

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SANTOS/SP.
Sob a proteção de Deus, o Grande Arquiteto do Universo, e em homenagem aos que fizeram a nossa 

história, aos que fazem o nosso tempo e aos que acreditam no futuro, os Vereadores Constituintes, reafirmando 
a divisa gravada no brasão do Município: “PATRIAM CHARITATEM ET LIBERTATEM DOCUI”, que lembra: “À 
PÁTRIA ENSINEI A CARIDADE E A LIBERDADE”, promulgam a LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SANTOS

(...) 

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA SOCIAL

(...) 

SEÇÃO IV
DA EDUCAÇÃO

Art. 196. A educação, direito de todos e dever do Poder Público e da família, promovida e incentivada 
com a colaboração da sociedade, deve ser ministrada com base nos artigos 2 05 e seguintes da Constituição 
Federal e inspirada nos princípios de liberdade, solidariedade e respeito aos direitos humanos, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa e à formação do cidadão, eliminando estereótipos existentes nos livros didáticos.

§ 1º Em cumprimento ao disposto no “caput” deste artigo, constará do conteúdo programático das disciplinas, 
nas escolas da rede municipal, o estudo da história política do Município, do funcionamento de suas instituições, 
partidos políticos e sindicatos, da constituição e funcionamento do Poder Público, bem como noções das leis 
que regem a vida do munícipe.

§ 2º A rede municipal de ensino público, com vistas a preservar a memória social, fará constar de seu 
currículo básico estudos sobre a contribuição do negro e do índio, resgatando a verdadeira história dessas 
culturas e repudiando qualquer forma de discriminação.

§ 3º A rede municipal de ensino público deverá, periodicamente, realizar cursos transversais de 
empreendedorismo em atividades econômicas, financeiras, empresariais e similares, para desenvolver práticas 
educativas com objetivos mais amplos e aluais. (Redação acrescida pela Emenda à Lei Orgânica nº 56/2010)

Art. 197. O Município responsabilizar-se-á prioritariamente pela educação infantil em creches e pré-escolas, 
e, da mesma forma, pelo ensino fundamental, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria.

§ 1º O sistema de ensino, municipal assegurará aos alunos necessitados condições de eficiência escolar, 
de permanência na escola, bem como manterá classes no período noturno, preferencialmente aos alunos 
trabalhadores.

§ 2º O Município procederá, preferencialmente, à matrícula dos alunos, priorizando aqueles com deficiência, 
na escola da rede municipal mais próxima de sua residência. (Redação dada pela Emenda à Lei Orgânica 
nº 64/2014)

Art. 198. Será estimulada a prática do civismo nas escolas municipais, como complemento à formação do 
indivíduo.

Art. 199. A gestão democrática do ensino público municipal atenderá às seguintes diretrizes:

a) participação da sociedade na formulação e execução da política educacional;

b) prestação de contas à sociedade sobre a utilização dos recursos destinados à educação;


